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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE (ART. 306 DO CTB). DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA 
INFERIOR A 4 ANOS. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE (ART. 306 DO CTB). DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA 
INFERIOR A 4 ANOS. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Analiecio Ferreira da Silva
 contra a decisão de minha lavra em que indeferi liminarmente a inicial do writ 

impetrado em seu favor, pelos fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 89):

HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306 DO CTB). 
DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA INFERIOR A 4 ANOS. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO E 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

Petição inicial indeferida liminarmente.

Reitera a defesa, em suma, os argumentos da inicial: a concessão da ordem 

é medida que se impõe, vez que, a quantidade de pena aplicada é muito aquém ao seu 

limite mínimo (7 meses); além disso, a mera reincidência e mau antecedente não se 

mostra suficiente, por si só, para fixação do regime intermediário (fl. 97).

Afirma que o agravante tem sofrido, portanto, um triplo agravamento. Um, 
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reconhecendo os maus antecedentes para negar benefícios processuais. Dois, a 

considerando para agravar a pena. Três, impondo regime inicial mais gravoso do que a 

pena permite. Sendo assim, totalmente admissível e recomendável a fixação do regime 

aberto (fl. 98).

Acrescenta que as atitudes do Agravante desde a sua abordagem até 

durante toda a persecução penal, mostrou-se exemplar. O Agravante, quando 

abordado, realizou o teste etilômetro e posteriormente o exame clínico sem qualquer 

oposição, assim como confessou a prática delitiva em sede policial e em juízo, 

colaborando com o deslinde da ação (fl. 98).

Defende, ainda, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos, isto porque não se trata de reincidente específico, nem mesmo mau 

antecedente pelo mesmo delito (fl. 99).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja a 

ordem concedida para a fixação do regime aberto para o início do cumprimento da 

reprimenda.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

Com efeito, ficou assentado na decisão agravada que não há flagrante 

ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem, considerando que, nos termos da 

Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 

reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 4 anos, se favoráveis as 

circunstâncias judiciais. O ora agravante, pelo contrário, teve a pena-base exasperada 

em razão dos maus antecedentes, além de ser reincidente. Sendo assim, a fixação do 

regime inicial semiaberto já lhe favorece.

Por oportuno, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO E FALSA IDENTIDADE. ATIPICIDADE DO CRIME DE 
FALSA IDENTIDADE. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, B, DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
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CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA BASE POR MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE FURTO 
TENTADO POR ERRO DE TIPO. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO 
INCIDÊNCIA. TENTATIVA. AUMENTO DO PATAMAR DE REDUÇÃO. ITER 
CRIMINIS. SÚMULA 7/STJ. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
9. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a Súmula 

269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior à inicial de quatro anos, se favoráveis as 
circunstâncias judiciais.

10. No presente caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva 
tenha sido fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos - 7 meses de 
reclusão -, verifica-se que o recorrente, além de reincidente - o que atrairia a 
aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte e a fixação do regime 
inicial semiaberto -, teve a pena-base fixada acima do mínimo legal em 
decorrência da valoração negativa de circunstância judicial (maus 
antecedentes), o que afasta o referido enunciado sumular, representando 
fundamentação idônea para a manutenção do regime prisional fechado.

11. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.469.232/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe17/6/2024 - grifo nosso)

De outro lado, conforme também asseverado, não é possível a substituição 

da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pois a existência de maus 

antecedentes por condenação em delito da mesma espécie (circunstância judicial 

desfavorável) e a reincidência específica impedem o benefício, nos termos do art. 44, 

incisos II e III, do Código Penal (AgRg no HC n. 894.475/SP, Ministro Otávio de 

Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

17/6/2024, DJe 21/6/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 934.134 / SP
Número Registro: 2024/0288267-7 PROCESSO ELETRÔNICO
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15012578320218260637
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Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
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Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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